
O ACESSO À INFORMAÇÃO PREVISTA EM LEI 
É GERAL E IRRESTRITO? - NÃO. 

IVES GANDRA DA SILVA MARTINS* 

A Lei nº 12.527 de 18/11/2011 declara em seu artigo 3° inciso I que: 

"Art. 3° Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se 
a assegurar o direito fundamental de acesso à informação e 
devem ser executados em conformidade com os princípios 
básicos da administração pública e com as seguintes 
diretrizes: 

1. observância da publicidade como preceito geral e do sigilo 
como exceção; ... ", 

incluindo o que é informação sigilosa, no art. 4°, inciso III, cuja dicção 
é a seguinte: 

"Art. 4° Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

III. informação sigilosa: aquela submetida temporariamente 
à restrição de acesso público em razão de sua 
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do 
Estado; ............ ". 

Conclui com os§§ 1° e 2°, do artigo 7°, segundo os quais: 

"§ 1 ° O acesso à informação previsto no caput não 
compreende as informações referentes a projetos de pesquisa 
e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. " 

"§ 2° Quando não for autorizado acesso integral à informação 
por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à 
parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com 
ocultação da parte sob sigilo." 

* Advogado, professor-emérito da Universidade Mackenzie e presidente da Comissão de Reforma 
Política da OAB-SP. 
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Por fim, o artigo 23 prevê que: 

"Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da 
sociedade ou do Estado e, portanto, passíveis de classificação 
as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: 

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a 
integridade do território nacional; 

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações 
ou as relações internacionais do País, ou as que tenham 
sido fonecidas em caráter sigiloso por outros Estados e 
organismos internacionais; 

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 

IV -oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica 
ou monetária do País; 

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações 
estratégicos das Forças Armadas; 

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e 
desenvolvimento científico ou tecnológico, assim cono a 
sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico 
nacional; 

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas 
autoridades nacionais ou estrangeiras e seus familiares; ou 

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem cono 
de investigação ou fiscalização em andamento, relacionadas 
com a prevenção ou repressão de infrações. " 

Cono se percebe, a própria lei, estabelece, em inúmeros dispositivos, 
que não há irrestrito direito à informação, o que se compreende, perfeitamente, 
visto que, quando a segurança do Estado e da sociedade está em jogo, o mesmo 
ocorrendo com a própria segurança do indivíduo, o sigilo é fundamental. 

Cono professor da Escola de Comando e Estado Maior do Exército, 
há 23 anos, já participei de banca de mestrado, em cursos militares, tendo por 
tena o serviço de inteligência no Brasil e no mundo, em que a banca decidiu 
divulgar o teor da dissertação, aprovada com louvor, apenas no âmbito da 
própria escola. 

Alvim Toffler, no seu livro "Guerra e antiguerra", mostra que as guerras 
futuras dependerão, exclusivamente, do nível de informação, da inteligência 
dos países em conflito, e da agilidade em obtê-lo o mais rápido possível e antes 
que o adversário. 

Detectar projetos do crime organizado antes que os delitos ocorram, 
para a proteção à sociedade, exige sigilo de fonte, risco de tomar inútil 
qualquer atuação privativa do Estado em prol do País. 

208 Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro: MPRJ, n. 54, out./ dez. 2014 



Por esta razão é que, com clareza, há na lei indicação das hipóteses em 
que o sigilo é possível e, mais do que isto, necessário, para proteção do Estado 
e da sociedade e para a sua segurança. 

Imagine-se, por exemplo, um liberto chefe de quadrilha de 
narcotraficantes, no exercício de sua cidadania, pedindo informação sobre as 
próximas operações da polícia federal, detalhando os postos de fronteira em 
que atuará, para impedir a entrada de drogas no país ... 

Parece-me, pois, estritamente, dentro dos limites colocados pela 
própria lei, que não é irrestrito o acesso à informação, para o bem do povo e 
da segurança nacional. 

Por fim, quero lembrar que a Constituição Federal, no seu Título V, 
dividido em quatro capítulos, dedica os dois primeiros aos Estados de Defesa 
e de Sítio, onde os direitos individuais são reduzidos, para que o regime 
democrático seja preservado. Não sem razão, Aricê Amaral dos Santos, 
saudoso desembargador do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, intitulava 
o Título V da Lei Suprema como "Regime Constitucional das Crises". 

A resposta à questão, portanto, nos termos de que a própria lei 
estabelece, é: Não. 
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